
Simplificação do processo
Civil e Commercial

B r e v id a d e ,  e c o n o m ia ,  r e m o ç ã o  
d e  to d o s  o s  m e i o s  m a l ic io s o s  e  s u ­
p é r f lu o s ,  ta c s  s ã o  a s  c o n d iç õ e s  q u e  
d e v e m  a c o m p a n h a r  o  p r o c e s s o  c m  
to d a  a  s u a  m a r c h a ,

Das condições indicadas, que se acham ex­
postas por Paula Baptista no 4ç 72 do seu Com­
pêndio de 7licoria e Pratica do Processo Civil\ 
comparado com o commercial, decorrem duas gran­
des necessidades: a unidade e a simplificação do 
processo.

A idéa da unificação do direito processual 
brasileiro vae ereando raizes e tomando taes pro­
porções, que de todos os pontos da Republica sur­
gem adeptos empreliendeudo esforços para que essa 
aspiração uacioual de voltar a ter um processo 
uno, como uno é o direito substantivo, não arre- 
feça e consiga tornar-se uma realidade.

O preceito contido no art. 34 u.° 23 da 
Constituição Federal, dando competência privativa 
a° Congresso Nacional de— Legislar sobre o di­
reito civil, commercial ç criminal da Refm-
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blica e o processo da justiça federal\ do qual 
se deduz que os Estados podem decretar as suas 
leis judiciarias, tem merecido graves contestações 
fundadas nas proveitosas licções que a experiencia 
ofíerece.

Cada Estado, á sombra da disposição con- 
stituciouab tem estabelecido o seu direito processual 
fazendo a sua organisação judiciaria especial, fir­
mando a jurisdicção dos agentes instituídos para 
distribuir justiça e decretando as formas e termos 
a serem observados por aquelles que precisam vir 
a juizo invocar a protecção do Poder Publico, quer 
pedindo o que lhes é devido, quer defendendo-se 
das injustas preteuções do seu adversário.

Não obstante as legislações dos diversos Es­
tados da Republica, assim como o decreto u. 848 
de 1 I de Outubro de 1890 que orgauisou a Jus­
tiça Federal, se haverem modelado pelas normas 
do decreto n. 737 de 25 de Novembro de 1850 
expedido para as causas commerciaes, mas appli- 
cavel aos feitos eiveis com algumas excepções em 
virtude do decreto n. 763 de 19 de Setembro de 
1 890, como já era antes quanto ás execuções por 
força da lei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885, 
se notam entre ellas grandes differenças, que só 
têm servido para difficultar o estudo das leis ad- 
jectivas, embaraçar a marcha das acções, fazer va- 
cillaute o direito dos litigantes, emfim plantar a 
anarchia no fôro, resultando de todo esse conjuncto 
a desconfiança nas partes, as quaes evitam as de­
mandas para não se exporem á incerteza dos jul­
gamentos.

A vontade de reformar tudo e o açodamento 
com que se quiz assentar os alicerces do novo re- 
gimen político, levaram os primeiros legisladores 
A determinar diversas alterações nos iiistitutos ju-
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ridicos, umas sem justificação deaute dos princí­
pios do direito, outras profundas mas de effeito ne­
gativo, outras de impossível applicação, outras res- 
tauradoras de disposições abandonadas.

Não tem razão de ser a mudança que se fez 
do Codigo Criminal para Codigo Penal.

O Codigo declara o facto criminoso e indica 
a pena com que o infractor da lei deve ser pu­
nido ; e assim procede em obediência ao dogma 
constante do seu art. 1." que diz: «Ninguém po­
derá ser punido por facto que não tenha sido an- 
teriormeute qualificado crime, e nem com penas 
que não estejam previameute estabelecidas.”

A dupla Magistratura—Federal e Estadual— 
ou antes a múltipla Magistratura, porque ba uma 
Federal e tautas Estaduaes quantos os Estados, 
alem da especial do Districto Federal, tem como 
fonte pereune de conflictos conquistado geral im­
pugnação .

A Magistratura Federal, que é exercida nos 
Estados por um Juiz Seccional e um Substituto nas 
respectivas Capitaes, não attende ás necessidades 
das outras circumscripções dos Estados., muito em­
bora tenha ella supplentes do Juiz Substituto nas 
mesmas circumscripções.

Taes Supplentes só têm ordinariamente com­
petência para proceder ás diligencias que lhes fo- 
reJn commettidas pelo Juiz Seccional ou seu Sub­
stituto; e nos casos urgentes, na ausência da- 
quelles Juizes, cabe-lhes tomar ou autorisar as 
medidas assecuratorias de direitos ou preventivas 
de damno ou perigo imminente e bem assim pro- 
ceder ás diligencias criminaes a bem da Justiça
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Federal participando-o immediatamente ao Juiz 
Seecioual, nos termos do art. 19 da lei n. 221 de 
20 de Novembro de 1894.

Alem disso, sendo Juizo de segunda instancia 
o Supremo Tribunal Federal com séde ua Capital 
da União, os recursos devem ser interpostos para 
o mesmo Tribunal.

Compreliende-se claramente que em taes con­
dições a Justiça Federal é tardia e dispendiosa.

A Magistratura Estadual não tem sido for­
talecida pelas garantias da vitaliciedade e da ina- 
movibilidade, que asseguram a sua iudependencia, 
tantos são os golpes que ella tem experimentado 
em diversas organisações judiciarias feitas pelos 
Estados, por força das quaes se tem verificado a 
remoção, a disponibilidade e até a exoneração dos 
Magistrados.

Isso basta para determinar a conveniência de 
assentar a Magistratura sobre outros principios, 
afim de que ella se torne respeitável, forte e in­
dependente.

A iudependencia do magistrado, diz Pimenta 
Bueuo, deve ser uma verdade, não só de direito 
como de facto; é a mais firme garantia dos di­
reitos e liberdades, tanto civis como políticos do 
cidadão; é o principio tutelar que estabelece e 
anima a confiança dos povos na recta adminis­
tração da justiça ; é preciso que o povo veja e 
creia que ella realmeute existe. Tirai a inde­
pendência ao poder judiciário, e vós tirareis sua 
grandeza, sua força moral, sua dignidade, não 
tereis mais magistrados, sim commissarios, instru- 
ipentos ou escravos de um outro poder.
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«Sem essa condição essencial os juizes terião 
de espreitar os acenos ministeriaes ; os direitos dos 
fracos, dos pobres não prevalecerião mais perante 
as pretenções do forte, do rico, do poderoso. O 
império da lei, e com elle o da segurança, ordem 
e paz publica, desappareceria, e as questões civis 
e criminaes não acharião recurso senão no des- 
forço pessoal».

«A independeucia da autoridade judiciaria do 
magistrado, diz ainda Pimenta Bueno, consiste na 
faculdade que elle tem, e que necessariamente 
deve ter de administrar a justiça, de applicar a 
lei como elle exacta e conscientemente entende, 
sem outras vistas que não sejam a própria e im­
parcial justiça, a inspiração do seu dever sagrado. 
Bem o desejo de agradar ou desagradar, sem espe­
ranças, scm temer algum».

Do mesmo modo que a Magistratura recla­
ma uma reorganisação sobre bases mais solidas, 
o direito judiciário ou processual exige uma re- 
construcção em ordem a torual-o uno em toda a 
Republica, e simples para que corresponda ás con­
dições, que Paula Baptista considera imprescindí­
veis na marcha do processo, isto é, a brevidade, 
a economia e a remoção de todos os meios mali­
ciosos e supérfluos.

Foram, como ficou dito, a vontade de refor­
mar tudo e a pressa em fundar o novo regimen 
político que determinaram profundas alterações na 
legislação processual, umas de effeito negativo, 
outras impraticáveis e outras renovadoras de dis­
posições abandonadas ou coudemnadas.

O Decreto u. 763 de 19 de Setembro <}e
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1890 mandou observar no processo das causas 
cíveis em geral o Regulamentou. 737 de 25 de 
Novembro de 1850 com algumas excepções e deu 
outras providencias complementares.

O referido Decreto provocou taes duvidas que 
poucos dias depois, em 30 do mesmo mez, foi ex­
pedido um Aviso do Ministério de Negocios da 
Justiça declarando:

«.One, mandando observar no processo, jul­
gamento e execução das causas eiveis as disposi­
ções applieaveis do Regulamento n. 737 de 25 
de Novembro de 1850, uniformisaudo, quanto pos­
sível e conveniente, o processo civil e commercial, 
não teve o Decreto n. 763 por fim restaurar ne­
nhuma das disposições revogadas do mesmo Re­
gulamento, nem alterar alguma das que as sub­
stituiram, interpretaram ou modificaram, ampliando- 
as, restringindo-as ou completando-as, todas as 
quaes, na parte em que não tiverem sido expres- 
samente derogadas, devem continuar a ser obser­
vadas no juizo commercial, e, no concernente aos 
titulos e capítulos não exceptuados pelo referido 
Decreto n. 763, serão applicadas ao civel, como 
se estivessem inseridas no mesmo Regulamento».

Alguns dias após o Aviso de 30 de Setembro 
appareceu o Decreto n. 848 de 11 de Outubro 
o qual, organisando a Justiça Federal, afastou-se 
das normas processuaes consignadas pelo Decreto 
n. 763 de 19 de Setembro explicado pelo men­
cionado Aviso de 30 do mesmo mez, entre outros 
nos seguintes pontos:

1. ° Reduzindo as acções civis e commerciaes 
ás tres formas— oídiuaria, summaria e executiva 
(art. 116).

2. ° Admittindo apenas as excepções de incom­
petência- e suspeição (art. 122), sendo as demais
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excepções, ou dilatorias, ou peremptórias, conside­
rada matéria de defesa para serem allegadas 11a 
contestação (art. 123).

3." Restabelecendo a adjudicação necessária 
ou obrigatória (art. 289), quando essa compra for­
çada tinha sido abolida pelo art. 26 do Regu­
lamento mandado observar pelo Decreto 11. 9549 
de 23 de Janeiro de 1886.

Mais tarde, tendo sido verificado que 0  De­
creto n. 848 não satisfazia as necessidades e exi­
gências de um processo regular, surgio a Lei n. 
221 de 20 de Novembro de 1894 que, vindo para 
completar a organisação da Justiça Federal, dispoz 
no art 1." que o Decreto n. 848 de 1 1 de Outubro 
de 1890 continuaria a reger a organisação e pro­
cesso da Justiça Federal em tudo quanto não fosse 
por ella alterado.

A Lei n. 221 alterou effectivameute o pro­
cesso do Decreto 11. 848 de 1890, declarando no 
art- 44 que 0  processo estabelecido no mesmo De­
creto para as causas oriundas de obrigações pes- 
soaes de natureza civel ou commercial não exclue 
°s processos especiaes da legislação anterior in­
stituída pelo § uuico do art. 1." do Decreto n. 
7 63 de 19 de Setembro de 1890.

Ficaram assim restaurados os processos es- 
peciaes com as respectivas formas da legislação 
anterior ao dito Decreto n. 763 de 1890, e cou- 
Seguintemente foi derogado o art. 1 I 6 do Decreto 

citado, que preceituou que todas as questões 
e natureza civel e commercial serião propostas 

n.° Jnizo Federal, quando recaíssem sob sua ju- 
s lcção, por meio de acção ordinaria, summaria

e executiva.
F,ssa oscillação nas leis judiciarias da União 

Fni também affectado os Fstados nas repetidas rç-
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formas operadas uo seu processo, o que vae pro- 
duzindo o enfraquecimento do respectivo Poder 
Judiciário, como é evidente d vista do limitado 
movimento do fôro.

A unidade do processo em toda a Republica 
é uma necessidade iuadiavel.

Já o primeiro passo para a íealisação desse 
desideratum nacional está dado pelo illustre Dr. 
Nilo Peçanha, patriótico Governador do Rio de 
Janeiro, promovendo a reunião de um Congresso 
de Representantes de todos os Estados para firmar 
as bases da unificação processual.

Não se objecte que a unificação do processo 
é uma preteução contraria ao regimeu federativo 
acceito pela Constituição da Republica.

Nenhuma incompatibilidade pode resultar da 
adopção de um só processo em todos os Estados 
e no Districto P'ederal.

Diversas leis, que estabelecem formas pro- 
cessuaes, são observadas em toda a Republica sem 
que nenhum dos Estados teulia opposto qualquer 
duvida ou encontrado difficuldade em seu cum­
primento ; e isso serve para demonstrar que a uni­
ficação do processo é fraucamente possível.

Contêm matéria processual, eutre outras, as 
seguiutes leis :

A Ord. L. 4 tit. 80, que determina a for­
ma pela qual devem ser feitos os testamentos.

O Decreto n. 169 A de 19 de Janeiro de 
1890 que, substituindo a Lei hypothecaria u. 123 7 
de 24 de Setembro de 1864, regula as acções e 
execuções hypothecarias e pignoraticias.

O Decreto n. 720 de 5 de Setembro ainda
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de 1890, que prescreve a marcha das acções de 
demarcação e de divisão de terras do dominio 
privado ou particulares.

O Codigo Penal, promulgado pelo Decreto 
u. 847 de 1 I de Outubro do dito anuo de 1890, 
que dá regras para a fixação do valor do objecto 
sobre que versar o crime nas hypotheses dos arts. 
330, 331 e 339, e dispõe sobre a competência para 
a propositura da acção penal.

O Decreto n. 859 de 16 de Agosto de 1902 
que, revogando o Decreto n. 917 de 24 de Ou­
tubro de 1890 que reformou a 32 parte do Co­
digo Commercial, rege a fallencia e seus inci­
dentes.

Ora, se as disposições processuaes contidas na 
legislação citada são sem discrepaucia postas em 
execução em toda a Republica por todos os Ks- 
tados, e se da sua applicação, apezar da impor­
tância das relações jurídicas a que se referem, 
nenhum embaraço tem occorrido contrariando os 
pnncipios da federação, é incontroverso que uma 
So le' processual pode vigorar em todo .o território 
^  I nião.

Haverá assim mais cohereucia, mais regula­
ridade e mais harmonia no funccionameuto geral 
os Estados que, vivendo sob a acção de um só 
'reito substantivo, devem fazer realizar as pres- 

CriPÇÕes do mesmo direito por um mesmo meio 
011 pelas mesmas leis adjectivas na expressiva 
P ifase de Bentham.
for ôsse a faciH‘dade; com que se fez a re-

nnp das leis dos institutos jurídicos do regimen 
interior, não teria o.processo as marchas e contra- 

l01as a que tem sido submettido e nem se veria 
prt. 3." § 3 .° do Decreto n. 165 A de 17 de Ja- 

' Çlro 1890 referir-se ao art. 18 § 2° do De-
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ereto n. 169 A de 19 do mesmo mez e anuo, 
que foi promulgado dois dias depois.

«A legislação, disse um illustre professor 
Portuguez (dr. Basilio Alberto de Souza Piuto), 
u ão é  obra feita d’um jacto, uem um edifício le­
vantado niini solo novo : é o frueto da experiencia 
de muitos séculos : é o resultado de muitos ensaios 
lentos, de muitas provas difficeis, de muitas ap- 
plicações pacientes. A humanidade marcha carre­
gada da experiencia dos séculos: cada geração 
conduz a sua pedra para o edifício da civilisação, 
e assim se formam as legislações e todas as institui­
ções, do mesmo modo que as alluviões se formam 
dos grãos d’areia levados pelas correntes. O legis­
lador'modifica mais. do que inventa; desenvolve 

- mais do que destroe ; e, se alguma vez se arroja a 
vôos temerários, bem depressa a experiencia o de­
sengana de que se não infringem impuuemente os 
princípios, que o tempo tem consagrado, e que o 
presente é filho do passado e ha de ser o pae do 
futuro».

A simplificação do processo é outra necessi­
dade resultante das condições, que Paula Baptista 
reputava essenciaes para a marcha regular das de­
mandas, porque todos os actos, despezas inúteis 
são aberrações do regiinen judiciário em preiu.zo 
do interesse dos indivíduos, das famílias e da so­
ciedade.

A simplificação, porém, não vae ao ponto de 
haver uma só forma de processo para todas as 
causas; e nem seria isso possível, porque sendo o 
processo o meio de fazer effectivo o direito, o qual 
yqna conforme as relações que rege, deve ser aç-
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commodado á natureza do direito que elle teude 
a assegurar.

Desde muito tempo que se procura reduzir 
as formulas processuaes da Ord. L. 3.°, que era 
o direito judiciário vigente quando o Brasil ad- 
quirio a sua emancipação politica, e que, apezar de 
coutar mais de tres séculos de existência, ainda é 
invocada para regular diversas acções e outros pro­
cedimentos uos iuizos eiveis.

Não é que o processo da Ordenação citada 
seja de todo imprestável; ao contrario muitas re­
gras por ella estabelecidas devem ser conservadas 
e não podem ser substituídas, tal a justiça que 
encerram ; mas é preciso adaptar a forma' ao di­
reito actual para que as leis adjeclivas concordem 
eom as substantivas, e aquellas sejam accommo- 
dadas a estas como a roupa ao corpo, seguudo o 
pensamento de um eseriptor.

Assim como o direito progride sujeito ás con- 
dições do tempo e do espaço, e, acompauhaudo o 
progresso e a civilisação de um povo, se modifica, 
assim também o processo, que é um direito acces- 
sorio e dependente, deve receber a mesma iuflueu- 
Cla e passar igual mente pelas mesmas modifica­
ções.

Tendo- a Lei de 20 de Outubro de 1823, 
emanada da Assembléa Geral Constituinte, decte- 
tado no art. 1." que as Ordenações, Deis, Regi­
mentos, Alvarás, Decretos e Resoluções promul­
gadas pelos Refsde Portugal e pelas quaes o Brasil 
se governava até 25 ce Abril de 1821, ficassem 
e’n seu inteiro vigor na parte em que uao tives- 
Seiu sido revogadas, para por ellas se regularem
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os negocios do interior do Império, emquauto se 
não organisasse um novo Codigo ou não fossem 
especial mente alteradas, continuou a ser observado 
o processo então dominante, cuj i fonte principal 
era a Ordenação Philippina do Livro 3."

Não tardou muito, porém, a manifestar-se a 
conveniência de simplificar-se o processo pela re­
dacção de suas formalidades.

Começou o movimento simplificador do pro­
cesso pela Constituição Politica do Império (Lei 
de 25 de Março de 1824) que no art. 160 per- 
mittio ás partes nomearem juizes árbitros para as 
causas eiveis, e no art. 161 dispoz que sem se fazer 
constar que se tem iuteutado o meio da reconci­
liação não se começasse processo algum.

No primeiro caso são reduzidas as formali­
dades, porque o juizo arbitrai não está adstricto ás 
normas ordinárias do processo, e sim ao compro­
misso que for accordado entre as partes, podendo 
julgar peremptoriameute e sem recurso; e no se­
gundo caso também serião reduzidas as formali­
dades, porque no juizo eoueiliatorio podiam ser 
resolvidas as mais importantes causas mediante a 
unica solemuidade de um termo assignado pelo 
Juiz, partes e Escrivão, conforme o art. 5." n. 1 da 
Lei de 15 de Outubro de 1827, termo a que o 
Decreto de 20 de Setembro de 1829 no art. 4.° 
dava força de sentença.

Appareceu depois a Lei de 29 de Novembro 
de 1 832, que no titulo unico (Disposição Provisó­
ria acerca da administração da Justiça civil) per- 
mittio intentar-se a conciliação perante qualquer 
Juiz de Paz aoude o réo fosse elicoutrado, ainda 
que não seja a freguezia do seu domicilio (art. 1.°) 
bem como a citação por editacs, quando o réo 
estivesse ausente (art. 2.") ; abolio os juramentos
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de calumuia que se davam uo principio das causas 
ordinárias e nas summarias, ou no curso dellas 
a requerimento das partes (art. 10); revogou as 
leis que permittiam ás partes replicas e tréplicas 
e embargos antes de sentença final, excepto aquelles 
que nas causas summarias servem de contestação 
da acção (art. 14); réduzio os aggravos de peti­
ção e instrumento a aggravos no auto do processo 
(citado art. 14): determinou que toda a provoca­
ção interposta de sentença definitiva ou com força 
de definitiva de juiz inferior para superior, afim 
de reparar-se a injustiça, fosse de appeilação, ex- 
tínctas para esse fim as distiucções entre juizes de 
maior, ou menor graduação (art. 15); extinguio 
os aggravos ordinários de uma para outras Rela­
ções, admittindo somente Revista nos casos per- 
mittidos pelas leis (art. 19); e abolio os Inquiri­
dores (art. 25).

A Lei n. 261 de 3 de Dezembro de 184 1 
porém, revogou uo art. 120 o art. 14 da Dispo­
sição Provisória tanto na parte que supprimio as 
replicas e tréplicas, como naquella que reduzio os 
aggravos de petição e instrumento a aggravos no 
auto do processo, ficando em vigor a legislação 
anterior, que não fosse opposta á mesma Lei.

Não obstante tão expressa disposição, o De­
creto n. 143 de 15 de Março de 1842, regula­
mentar da parte civil da mencionada Lei de 3 
de Dezembro, declarou uo art. 17 inadmissíveis 
os aggravos denominados de ordenação não guar­
dada, o que não teve base legal, porquanto, disse 
Cândido Mendes (Codigo Philippiuo, pag. 311 
not") o art. 120 da Lei de 3 de Dezembro au­
torizou tão somente o Governo para fazer regu­
lamentos acerca dos distrietos dentro dos quaes 
-se podem dar os aggravos de petição, e o tempo
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e maneira em que podiam apieseutar-se nas in­
stâncias superiores; portanto estes aggravos não 
podiam ser extiuctos por um rasgo de peuna do 
Poder Executivo, quando aliás, restabelecida a an­
tiga legislação pelo mesmo art. 120 da Lei n. 261 
de 1841, elles eram permittidos (Ord. L. 1° tit. 5 
§ 6 e L. 3 tit. 20 $ 46).

A Lei n. 556 de 25 de Junho de 1850, 
decretando o Codigo Commercial, autorisou no art. 
27 do Titulo Uuico o Governo a dar regulamen­
tos e instrucções para bôa execução do mesmo 
Codigo e a determinar, em um regulamento ade­
quado, a ordem do juizo no processo commercial, 
preceituando no art. 22 do referido Titulo Unico 
que todas as causas commerciaes devem ser pro­
cessadas em todos os juizos e instâncias, breve e 
summariameute de plano e pela verdade sabida, 
sem que seja necessário guardar estrictameute todas 
as formas ordinárias presciiptas. para os processos 
civis ; sendo unicamente iudispensavel que se guar­
dem as formulas e termos esseuciaes para que as 
partes possam allegar o seu direito e produzir as 
suas provas.

Usando da autorisação que lhe foi conferida, 
o Poder Executivo fez o Regulamento que baixou 
com o Decreto n. 737 de 25 de Novembro de 
1850, determinando a ordem do juizo no processo 
commercial.

Picou desde logo separado . o processo com- 
mercial do processo civilr serviu lo este de-subsi­
diário daquelle nos casos omiss<s.

O Regulamento n. 73 7 pi jcurou simplificar 
o processo obedecendo a recc mmeudação con-
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staute do Titulo Único do Codigo do Coinmercio.
Effectivamente se encontram no Regulamento 

diversas disposições indicativas do pensamento de 
reduzir as formulas e termos do processo ao. ne­
cessário ou essencial para garantia do direito das 
partes, que pedem e das que se dtfendem em 
juizo.

Seguindo a ordem adoptada pelo Regula­
mento, observa-se que no intuito de tornar o pro­
cesso mais simples, mais breve, mais economieo 
e ao mesmo tempo mais ao abrigo dos meios 
protelatorios foram admittidas differentes modifi­
cações e providencias, das quaes são mais salientes 
as seguintes:

Dispensa da conciliação nas acções prepara­
tórias e incidentes- (art. 23, § 4.°).

Citação pessoal somente necessária no come­
ço da causa ou da execução (art. 47), sendo as 
demais citações e intimações feitas sob pregão em 
audiência, não havendo procurador judicial ou não 
sendo este encontrado (art. 722).

Primeira citação no pessoa dos mandatarios, 
administradores, feitores ou gereutes, quando o réo 
se achar fora do lugar onde foi contrahida a obri­
gação, e a acção resultar de actos praticados pelos 
referidos agentes, procedendo-se do mesmo modo 
se as obrigações forem contrahidas pelos capitães 
e mestres de navios, consignatarios ou sobrecar­
gas, não se achando presente o principal devedor 
ou obrigado (art. 48).

Prasos determinados para o offerecimento da 
defeza, contados por dias certos e não por audi­
ências, como era no processo civil da Ord. liv. 3.".

Limitação das excepções a cinco—de suspei- 
Ção e incompetência do juiz, de illegitimidade das 
partes, de litispendeucia e de cousa julgada (art,
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74),constituindo as outras excepções dilatorias ou pe­
remptórias matéria de defeza para ser allegada na 
contestação (art. 75), isto quanto ás acções ordiná­
rias, pois que a respeito das acções summarias, es- 
peciaes e executivas são somente admissiveis as 
excepções de suspeição e incompetência do juiz (art. 
320).

Curso summario dasexcepções (arts. 78 e 79), 
as quaes eram subordinadas ao processo ordiná­
rio quando recebidas, sendo que ás peremptórias 
se assignava antes do recebimento o praso de dez 
dias para a prova.

Acção ordinaria -iniciada por uma simples pe­
tição com os requisitos do art. 66.

Forma summaria para as acções até 200$000 
e outras indicadas no art. 236, com o andamen­
to rápido de modo a ficar concluído o processo 
na mesma audiência da propositura da acção (arts. 
238 a 241).

Protestos em geral interpostos por simples 
petição, tomados por termo e intimados ás partes e 
interessados, não estando portanto dependentes de 
julgamento e nem admittiudo contraprotestos e 
recursos, (arts. 390 a 392).

Habilitação incidente por citação da parte 
contraria, quaudo por fallecimento de qualquer 
das litigantes ficarem viuva e herdeiros legitimos 
ou somente herdeiros legitimos, uma vez que se 
faça certo por documentos legaes o obito e a qua­
lidade de herdeiro, aiuntando-se nova procuração 
(art. 404).

Execução por mandado executivo, quaudo a 
causa cabe na alçada do juiz (art. 476).

Marcha summaria dos embargos de terceiro 
(arts. 597 a 599) e da prefereucia (arts. 611 4 
616).
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Prohibição de embargos ás sentenças finaes 
da 1.“ instaueia, exeepto os de declaração onde 
restituição de menores (art. 639).

Todas as mencionadas alterações feitas pelo 
Regulamento n. 737 de 1850 á legislação pro­
cessual anterior, eommum ás causas eiveis e com- 
merciaes, mostram o empenho de reduzir o pro­
cesso a formulas mais ligeiras e mais simples.

A Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1 871 
também procurou simplificar o processo, dispondo : 
que fosse summarissimo o processo nas causas 
até 1 00$000; que nas causas de mais de 1 00$000 
e até 500$000 se seguisse o processo summario 
estabelecido no Decreto n. 737 de 25 de No­
vembro de 1850, (arts. 237 a 241), exeepto tra­
tando-se de bens de raiz; que nas justificações 
feitas em qualquer juizo não se deixasse traslado, 
salvo pedindo a parte; e que ficassem abolidos os 
dias denominados de côrte, de que trata a Ord. 
Riv. 3.° tit. 1 . °.

O decreto n. 5467 de 12 de Novembro de 
1873, dando regulamento para a interposição dos 
aggravos e appellações eiveis, fez independer de 
despacho do juiz o aggravo que for interposto 
no cartorio do escrivão por termo nos autos (art. 
11), e abolio o instrumento do dia de apparecer 
(art. 27), tendo mandado observar na diserção da 
aPpellação o disposto nos arts. 657 a 660 do 
Regul. n. 737 de 1850, (art. 24).

A Lei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885, 
aheraudo diversas disposições refereutes ás exe- 
c'ições eiveis e connnerciaes, mandou que nasexe- 
cuÇões eiveis fossem observadas as disposições es-
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tabeleeidas pelo Regulamento u. 737 de 1850 
para as execuções commérc;aes, (art. l.°); deixou 
ao exequente o direito de lançar em qualquer das 
praças, independente de licença do juiz (art. 1."
§ , -°)-Na acção liypothecaria substituio a assigna- 
ção de dez dias pelo processo executivo dos arts. 
310 a 317 do Regulamento n. 737 citado, effec- 
tuando se a penbora do immovel ou immoveis 
hypotliecados, seja a acção intentada contra o de­
vedor, seja contra terceiros detentores, (art. 4.° § 1.") ; 
permittio que para se propor a acção e effectuar- 
se a penbora, quando aquella for intentada con­
tra os herdeiros ou biiccessores do originário de­
vedor, seja o mandado executivo intimado áquel- 
le que estiver na posse e cabeça do casal ou na 
administração do immovel hypothecado, podendo 
a intimação aos demais interessados ser feita por 
editaes com o praso de 30 dias (art. 4.° § 2.°), 
sendo o fôro competente o do contracto ou da 
situação dos bens hypotliecados, á escolha do cre­
dor, (art. 4." § 5.°), e servindo para base da hasta 
publica a avaliação constante do contracto (art. 
4.° § 6.°).

O decreto n. 9549 de 23 de Janeiro de 1886, 
expedido para regulamentar a lei n. 3272 de 5 
de Outubro de 1885 referida, abolio os aggravos 
no auto do processo (art. 58) ; e tratando da in­
timação que deve ser feita por editaes aos demais 
interessados para a acção executiva liypoth cearia 
contra os herdeiros ou suecessores do origiuario 
devedor, fixa o praso de trinta dias para os que 
estiverem presentes na província, e de noventa para 
os que estiverem fora delia ou do Império (art. 71).

O Decreto n. 763 de 19 de Setembro de 
1 890 mandou applicar ao processo, julgamento e
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execução das causas eiveis em geral as disposições 
do Regulamento n. 73 7 de 25 de Novembro de 
1850, continuando em vig>>r as disposições legaes 
que regulavam os processos especiaes não com- 
preheudidos no referido regulamento (art. l.°); e 
declarou que a excepção de incompetência, sob o 
fundamento de ser a causa civel ou commercial, 
não pode ser opposta depois da contestação; e 
sendo omittida ou julgida improcedente, não se 
annullará mais o feito por motivo dessa incom­
petência, nem ex officio nem a requerimento das 
partes (art. 3.").

O Decreto u. 8 18 de 11 de Outubro do 
mesmo anuo de 1890 foi mais além, reduzindo 
as formas do processo civel e commercial na Jus­
tiça Federal a tres—ordiuaria, summaria e exe­
cutiva— (art. 116), disposição aliás impraticável, 
porque ditas formas, taes como se acham nos Ca­
pítulos .15, 27 e 28 do mesmo Decreto, não são 
apropriadas para diversas causas, como a ma­
nutenção da posse, embargo ou uuuciação de obra 
nova, desapropriação, deposito e outras, que sendo 
especiaes requerem um processo especial adaptado 
ao direito.

Foi sem duvida para rem iver a difficuld.ide 
apontada que a Lei n. 221‘ de 20 de Novem­
bro de 1904 manteve no seu art. 44 os pro­
cessos especiaes da legislação anterior instituída 
pelo art. 1.° do Decreto n. 763 de 19 de Se­
tembro de 1890, isto é, os processos não compre- 
bendidos no Regulamento n. 737 de 1850, e es­
tabelecidos pelas disposições legaes então vigentes.

Do extracto, que ficou feito, de diversas dis­
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posições que constituem o nosso direito judiciário, 
se evidencia que o pensamento de simplificar o 
processo tem sido uma constante preoccupação do 
legislador.

E’ de notar, porem, que as alterações ou mo­
dificações introduzidas na legislaçcão processual não 
houvessem correspondido sempre ao louvável inten­
to pela falta de perseverança na manutenção de 
bôas formulas, eaté que tenham sido restabelecidas 
providencias, que os sãos princípios do direito 
1 roscreveram, e a nossa civilisação e o nósso pro­
gresso recusam.

Estam em taes condições a adjudicação ne­
cessária readmittida pelo art 289 do Decretou. 848 
de 1 890, que havia sido abolida pelo § 1." do art. 
1." da Lei n 3272 de 1885, e a detenção pessoal 
no civel segundo o ait. 44 § unico da Lei u. 
221 de 1904, instituição que o Decreto n. 763 
de 1890 exclnio e que nunca figurou no pro­
cesso civil pátrio, porque a prisão de devedores 
insolvaveis por simples dividas civis, decretada pela 
Ord. Liv. 4 tit. 76 § 1.”, foi prohibida pelo § 
19 da Lei de 20 de Junho de 1774 explicado 
pelo Assento de 18 de Agosto do mesmo auno.

E’ incontestável que o actual processo ne­
cessita de varias alterações que o simplifiquem, 
afim de que elle possa ser accessivel a todos os 
indivíduos, regulan-lo-se por meio de normas fá­
ceis, ligeiras e eeouomicas, que protejam o direito 
sem cançar os litigantes.

R. Bordeaux (Philosophia do Processo Civil) 
referindo que M. Rossi comparou engenhosaineute 
a organisação judiciaria a uma machina em re­
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pouso e o processo á machina posta em movi­
mento, accrescentou que se pode completar a com­
paração, dizendo que o objecto do trabalho dessa 
machina é a applicação do direito aos factos, e 
que os materiaes que ella emprega são as acções e 
as provas.

Ora, a feliz comparação de M. Rossi vem 
mostrar claramente que o mecanismo processual 
é como qualquer machiuismo destinado á indus­
tria ; e como este só é compensador quando aper­
feiçoado, isto é, facil uo seu uso, rápido no seu 
movimento e economico no seu custeio, para que 
produza melhor e em maior quantidade e com o 
menor dispendio, assim também o processo judi­
ciário deve ser aperfeiçoado para na sua futicção 
de applicar a lei aos factos agir com mais facili­
dade, mais promptidão e mais economia.

Para chegar-se a esse resultado, parece que 
se pode aproveitar o que se acha disposto no 
regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850, 
com as emendas ou alterações seguintes :

Processo summario para as causas, cujo pe­
dido até I :Ü0()$000 não for fundado em prova 
documental, que acompanhe a petição inicial.

Processo ordinário para as causas de valor 
superior a 1.000#0()0, que não se fundem em pro­
va documental offerecida com a petição inicial.

Processo executivo para as causas de qual­
quer valor firmadas em instrumento publico ou 
particular, que mostrem a certeza da divida e o 
obrigado ou responsável, ou baseadas em pre- 
sumpção de direito.

Processo especial para as causas, que por sua 
uatureza exijam formulas peculiares e apropriadas 
ao respectivo direito e a que não se possa appli • 
Car algumas das tres precedentes especies de pro­
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cesso, coiuo as de deposito convencional on judi­
cial, de remissão do penhor, de embargo de obra 
nova, de desapropriação por necessidade on utili­
dade publica.

Não podem também deixar de ter processo 
especial as causas incidentes não incluídas no Re­
gulamento u. 737 de 1850, como as de espolio 
durante a lide, de attentado, de caução de opere 
demolicndo e outras, do mesmo modo que as de 
simples officio do juiz, não compreliendidas no re­
ferido Regulamento, como confirmação da adopção, 
posse em nome do ventre, reducção do testamen­
to á publica forma, insinuação das doações, inven­
tario, remoção de tutores e curadores, interdicção 
de loucos e prodigos e outras.

Quanto aos actos constitutivos do processo, ou 
que occorrem no seu curso, devem ser feitas as 
seguintes alterações:

Dispensa da replica e tréplica nas acções or­
dinárias.

Reducção das excepções a duas : de suspei- 
ção e incompetência do juiz, sendo as demais de­
duzidas como defeza na contestação.

Recouveução nas acções pessoaes em que se 
pedir o pagamento de qualquer quantia, se a acção 
do réo tiver a mesma natureza afim de operar-se 
a compensação.

Autoria e opposição em todas as causas, sendo 
o chamado á autoria, quando julgada procedente 
a acção principal,condemuado á evicçãopela mesma 
sentença.

O Regulameuto n. 737 dispõe diversamen- 
te, dizendo no art. 1 I 7 que a evicção terá lugar 
por meio da acção competente', a respeito delia 
se procederá como determina o irt. 215 do Co- 
digo.

'I
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Não ha, porem, necessi Jade de uma acção nova, 
porquanto na execução da sentença serão atten- 
didas as hypotheses do art. 2 15 do Codigo do 
Commercio : o vendedor retendo parte do preço, 
se o comprador houver auferido proveito da de­
terioração que causou na cousa vendida, e o com­
prador retendo a cousa vendida até ser pago das 
bemfeitorias, que fez na mesma cousa augmcn- 
tando o seu valor.

A execução deve ser regulada pelo Decreto 
u. 737 de 1850 com as modificações constantes 
da Dei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885 e do 
Decreto n. 9.549 de 23 de Janeiro de 1886, que 
alteraram diversas disposições relativas ás execu­
ções eiveis e commerciaes.

Existe no Regulamento u. 737 um incidente 
da execução, cujo processo não tem sido bem com- 
prehendido, e convem determinar expressameute 
para não continuar a receber differentes interpre­
tações dadas pelos Juizes e Tribunaes, offerecendo 
em resultado decisões diametralmente oppostas.

E’ a preferencia, a respeito da qual diz o 
art. 612 que— « p a r a  ser o credor admittido a con­
curso é essencial que se apresente no juizo da 
preferencia, munido de alguns dos titulos de di- 
V1da, aos quaes compete a assignação de dez dias 
(art. 247) ou sentença obtida contra o executado 
sem depeudencia de penliora.»

A doutrina predominante e mais seguida é 
a que se encontra na Jurisprudência Commer- 
Clat  (pag. 332), e foi exposta no Accordão do Su- 
Prenio Tribunal de Justiça de 19 de Março de 
1866, estabelecendo que é necessária a sentença
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previa classificadora do direito do credor que pro­
cura o concurso da preferencia, porquanto, diz o 
Acccrdão, da confrontação do art. 612 com o art. 
633 do Regulamento n. 737 de 1 850, resulta que 
os titulos de divida, a que se refere o art. 612 ci­
tado, são elementos exigidos para o ingresso da 
acção ou disputa da preferencia, mas nunca com­
plementares ou bastantes para o julgamento.

Parece que o julgado destoa do referido art. 
612 do Regulamento, que não distingue a pliase 
do processo em que o credor commum deve ap- 
parecer em juizo com os titulos justificativos da 
preferencia do seu direito, ou se os titulos servem 
apenas para a entrada no concurso e não para o 
julgamento.

O art. 612 diz que para o concurso é es­
sencial que o credor se apresente no juizo, mu­
nido de alguns dos titulos de divida, aos quaes 
compete a acção deceudial, ou de sentença obtida 
contra o executado.

Como se vê o Regulamento exige que o cre­
dor exhiba ou titulos líquidos ou sentença contra 
o executado, e não titulos para o inicio ou aber­
tura do concurso da preferencia e sentença para 
o julgamento.

Da combinação com o art. 633 não vem ou­
tra solução; porquanto a sua disposição não con­
tradiz a do art. 612, e apeuas declara que não 
tem direito a ser contemplado nos rateios o cre­
dor chirographario que se apresentar habilitado 
com sentença simplesmente de preceito, não se 
considerando entretanto como tal a sentença que, 
alem da confissão, se fundar em instrumento pu­
blico ou particular.

O art. 633, longe de alterar o disposto no art. 
612, o confirma, acceitando como sufficientes para
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o concurso de preferencia a sentença, não sim­
ples de preceito, e os instrumentos públicos ou par­
ticulares que são justamente titulos a que com­
pete a assignação de dez dias (art. 247, S§ 1.° e 2/').

E tanto assim é que o art. 617 permitte que 
a disputa entre os credores verse não sómente so­
bre a preferencia que cada um allega, senão tam­
bém sobre nullidade, simulação, fraude e falsida­
de das dividas ou contractos; o que aliás já era 
observado no fôro civil como refere Correia Telles 
(Digesto Portuguez, Tomo, 3.° n. 1357), dizendo 
que na causa de preferencia é licito a qualquer 
dos concurrentes impugnar a verdade das dividas 
dos outros; e mesmo oppôr coutra as sentenças 
ou titulos delles as excepções liberatorias, que o 
devedor commum poderia ter opposto, se se de­
fendesse.

Isso mostra que a sentença obtida em acção 
controvertida não iuflue sobre a preferencia, pois 
que ella só terá a força que lhe prestarem os ti­
tulos comprobatorios da divida ou do contracto 
que lhe servirem de fundamento, accrescendo que 
uma sentença em favor de um credor preferente 
contra o devedor commum não faz cousa julgada 
a respeito de outro credor, em vista do axioma — 
ftes inter aíios acíci aliis nocere non potest.

A exigencia de sentença para o julgamento 
da preferencia é uma impressão deixada pelo au- 
hgo processo, e que actualmeute não tem mais ra- 
zao de ser.

A Ord. Liv. 3.° tit. 91 § l.° estabelecia que, 
quando dois credores houvessem sentença contra 
ttui devedor, ou em um juizo, ou em diversos,
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teria preferencia o que precedesse em execução e 
penhora ; mas esse motivo de preferencia perdeu 
o valor jurídico, porque a Lei de 22 de Dezem­
bro de 1761 no § 13 mandou que não se pudes­
se mais graduar as preferencias pela prioridade 
das peulioras, netn ainda a respeito dos credores 
particulares, e que entre estes credores particula­
res preferissem os que tivessem hypotliecas espe- 
ciaes anteriores provadas por eseriptura publica ; 
e não de outra sortè ; nem por outra maneira al­
guma qualquer que ellaseja.

Desde então não foi mais necessária a sen­
tença para o concurso da preferencia, ou labyrin- 
tho dos credores, na expressão da Lei citada de 
1761 .

Foi firmado nesta Lei que Lobão (Tratado 
das execuções § 531) disse..: «Também em conse­
quência posso afoutamente dizer, que neste con­
curso particular nem ainda será preciso hoje que o 
credor se habilite com sentença obtida contra o 
devedor; porque ideo era ella precisa no tempo 
da dita ordenação, porque so a penhora regulava 
a prioridade da preferencia: e como sem senten­
ça extrahida do processo se não podia fazer a 
penhora que havia de regular a preferencia, vinha 
a ser occasionaJa sentença, como necessária para 
essa penhora que havia de regular a preferencia.»

Do mesmo modo se externou Corrêa Telles 
(Digesto Portuguez, Tomo 3." n. 1359) nos se­
guintes termos: «Para um credor ser admittido a 
preferencia em um concurso não se faz preciso, 
que esteja habilitado com sentença contra o de­
vedor; é bastante que o seu privilegio, hypothe- 
ca, ou divida se prove por eseriptura, ou docu­
mento, que tenha força de eseriptura.»

Não é, portíiuto, a sentença o uuico titulo
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que habilita o credor para disputar a prefereucia; 
qualquer dos titulos de divdda, a que o Regula­
mento n. 737 confere a acção de assignação de 
dez dias, é bastante, como ainda entende Paula 
Baptista no § 214 de sua Theoria e Pratica do 
Processo.

De accordo com as observações feitas para a 
simplificação do processo o credor deve apparecer 
no juizo da preferencia, munido de algum titulo 
a que compita a acção executiva, ou de sentença 
oriunda de qualquer processo, ainda mesmo pen­
dente dos recursos ordinários, com a uuica ex- 
cepção da que for resultante de coudemnação de 
preceito que não se fundar em titulos exigiveis 
executivamente.

A sentença, pois, proveniente de acção con­
trovertida entre o credor preferente e o devedor 
commum, que se tem pretendido reputar essen­
cial para o julgamento da prefereucia, é uma inu­
tilidade, desde que ella não obriga aos demais cre­
dores e pode ser atacada e desattendida no ju l­
gamento do concurso.

Os recursos também devem soffrer algumas 
modificações.

O aggravo, uma vez que não é possível á 
vista da extensão territorial dos Estados limitar- 
Se a forma unica de petição, pode continuar a 
scr das duas especies actualmeute em pratica, isto 
e> de petição e de instrumento.

O aggravo de petição, porem, não deve ter 
lllgar somente quando o Tribunal ou juiz, a quem 
c°mpetir o seu conhecimento, se achar no Termo 
011 dentro de cinco léguas do fôro onde se ag-
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gravar, como dispõe o arl. 15 do Decreto n. 143 
de 15 de Março de 1 842, de accordo com a Ord. 
L. 1.°-tit. 58 § 25.

Convem alargar a area do aggravo de peti­
ção, permittindo-se que elle seja interposto para 
juizo ou Tribuna], cuja séde esteja a maior dis­
tancia do que a indicada.

Já no Juizo Federal a Lei u. 221 de 20 
de Novembro de 1894 determinou no art. 62 
que o aggravo suba nos proprios autos com sus­
pensão do processo quaudo, em razão da distan­
cia, ou do serviço, houver possibilidade de chega­
rem os autos á instancia superior no praso de 48 
horas, contado da data do despacho que funda­
mentar o aggravo.

Neste Estado a Lei n. 697 de 20 de Junho 
de 1904 também se afastou da regra geral e 
dispoz no art. 48 que serão de petição os aggra- 
vos sempre que no juizo ou Tribunal cid quem 
se possa chegar em 24 horas.

E’ mais uma manifestação de que as de­
mandas reclamam celeridade e economia, condi­
ções que só podem ser colhidas da simplificação 
do processo.

Cumpre dizer que a expausão do aggravo 
de petição alem de cinco léguas não é uma no­
vidade da Lei Federal e da Estadual citadas. Na 
legislação processual anterior o aggravo no caso 
do art. 15 n. 12 da Lei de 15 de Março de 
1842—de licença concedida para casamento, sup- 
prido o consentimento do pai ou do tutor—é sem­
pre de petição, como já era antes por força do 
Assento de 10 de Junho de 1 777.

O aggravo de instrumento também requer al­
gumas alterações, deveudo ser em regra suspeu- 
sivo como o de petição e dispensar a carta de
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sentença, qne se expede quando elle tem provi­
mento.

Comprehende-se os inconvenientes que decor­
rem do aggravo sem suspensão do andamento da 
causa principal ou da execução, quando, provido o 
mesmo aggravo, houverem de ficar sem effeito 
todos os actos praticados.

Sirvam de exemplo os casos de aggravo do 
§ 3.° do art. 669 do Regulamentou. 737 de 1850 
-—da sentença que não admitte o terceiro que 
vem oppor-se á causa ou á execução, ou que ap- 
pella da sentença que o prejudica— .

Para não alongar a demonstração basta con­
siderar o caso do terceiro que não foi admittido a 
oppôr embargos na execução.

Se a execução, cujo processo é rápido, tiver 
vhegado a seu termo pela arrematação, o terceiro 
que pelo provimento do aggravo for admittido a 
oppôr embargos de senhor e possuidor, tem di­
gito a ser manutenido na posse do bem penho- 
rado, contorme o art. 601 do Regulamento u. 
'37, se os embargos forem recebidos.

Ora, essa manutenção não pode ter lugar sem 
que o arrematante abra mão ou seja desapossado 
da cousa que arrematou, porque a posse, como 
direito de dispor physicamente da cousa com a 
iutenção de dono, conforme ensina Lafayette, não 
Se liga absolutamente a duas pessoas.

Km tses condições ficam nullas a arremata­
rão e a penhora, cabendo ao arrematante reha- 
yer o preço com as respectivas despesas, pois não 
e justo que elle permaneça no desembolso á es- 
Pera da decisão final dos embargos de terceiro, 
guando o vencimento das causas é sempre duvi- 
d°so, como o declara a Ord. L. 3." tit. 20 §

K se os embargos forem afinal julgados não
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provados, serão por ventura revalidados os actos 
anteriores que haviam perdido o valor ? Terá o 
arrematante o direito de exigir que se torne va­
liosa a arrematação? Poder-se-ha obrigar o ar­
rematante a restituir o preço e as despezas da 
arrematação e receber a cousa arrematada ? De­
verá o exequente recomeçar a execução, repetindo 
os actos constitutivos delia ?

De tudo isso resultam necessariamente novas 
questões, alem da perda de tempo e do dispeudio 
inútil, o que se evitaria se o aggravo de instru­
mento fosse suspensivo, como é por incompetên­
cia do juizo ou prisão, segundo o art. 7° do De­
creto n. 5467 de 12 de Novembro de 1873.

Entretanto, á regra geral de que os aggra- 
vos devem ser suspensivos, se pode fazer excep- 
ções quando houver possibilidade de ser frustrada 
a diligencia assecuratoria do direito dos credores, 
como nos casos de concessão de arresto ou de­
tenção pessoal, conforme dispõe o § 17 do art. 
669 do Regulamento n. 737 de 1850, e de sen­
tença declaratoria da fallencia, nos termos do §
2.° do art. 12 da Lei n. 859 de 16 de Agosto 
de 1902.

Devem, portanto, subsistir as duas especies 
de aggravo: o de petição si entre os dois juizos 
houver facil communicação (diaria ou dentro de 
24 horas), e o de instrumento si tal communicação 
não for possível, sendo ambos em regra suspen­
sivos, voltando o instrumento em original para 
ser junto aos autos, de que foi extrahido.

Convem notar que o Decreto n. 848 de 1890, 
organisador da Justiça Federal, não mencionou o 
aggravo entre os recursos admissíveis no respecti­
vo processo; mas disso não se deve deduzir a 
extincção do recurso, ou que o pensamento do le-
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gislador foi abolir os aggravos; porque o Decre­
to n. 1420 A de 21 de Fevereiro de 1891, referio- 
se a elles .̂ dizendo no § unico do art. 1.° que do 
aggravo de despacho iuterlocutorio proferido pelo 
Substituto couliece o Juiz Seccioual.

Foi uma falta que a Lei u. 221 de 1894 
reparou, considerando o aggravo como sendo sem­
pre de petição, embora na maioria dos casos deva 
subir em separado, para o que estabeleceu regras, 
que em geral são as .do processo do aggravo de 
instrumento. 1 l' r-
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A appellação deve ser suspensiva como o 
aggravo, subindo da mesma forma nos proprios 
autos á instancia superior, quando esta for acces- 
sivel facilmente, ou no mesmo dia, ou em 24 
lioras.

Fora dessa hypothese a appellação poderá se­
guir nos proprios autos, ficando traslado das par­
tes essenciaes do processo, ou em separado como 
o aggravo de instrumento, trasladadas as peças 
dos autos, que forem indicadas pelo Appellante, 
conforme o art. 23 do Decreto de 15 de Março 
de 1842.

São applicaveis á appellação as mesmas con­
siderações já produzidas a respeito do aggravo.

O Regulamento n. 737 de 1850, tratando 
dos effeitos da Appellação, diz no art. 652 que 
elles serão suspensivos e devolutivos, ou devolu- 
tivos somente : o suspensivo compete ás acções or­
dinárias e aos embargos oppostos na execução, 
ou pelo executado ou por, terceiro, sendo julga­
dos provados ; o effeito devolutivo compete em
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geral a todas as seutenças proferidas nas demais 
acções com merciaes.

O* Decreto n. 9549 de 1886 reproduzí o no 
art. 35 a referida disposição, comprehendendo 
também as acções eiveis.

O Decreto n. 848 de 1890 no art. 341 
estendeu o effeito suspeusivo ás acções especiaes, 
repetindo quanto ás outras as citadas disposições.

Como se observa, a Lei Federal, assignando 
o effeito suspeusivo á appellação das sentenças 
de mais um grupo ou especie de acções, adian­
tou um passo para a simplificação do processo.

A appellação com o effeito devolutivo so­
mente não se justifica ante principio algum de 
direito; e o critério estabelecido nas leis proces- 
suaos para fixar o mesmo effeito carece de fun­
damento.

Que motivo de ordem jurídica poderá ser 
invocado para convencer da necessidade de terem 
algumas appellações o effeito devolutivo somente ?

Qual.a rasão da differença, que as leis pro- 
cessuaes fazem, entre as appellações, tendo umas 
o effeito devolutivo simplesmente, e outras ambos 
os effeitos, devolutivo e suspeusivo ?

O valor material da causa não pode influir 
na determinação do effeito das appellações, por­
que lia causas summarias propriamente ditas, es­
peciaes e executivas, cujo pedido certo ou esti­
mado é tão elevado quanto o de qualquer acção 
ordinaria, e entretanto nesta a appellação é sem­
pre no effeito suspeusivo, e naquellas o effeito da 
appellação é devolutivo somente.

A importância do direito em litigio também 
não póde servir de elemento regulador dos effei­
tos da appellação, porque causas provenientes de 
direitos, que se referem á posse como os, inter-
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dictos retinendcv et rccuperandcv possessionis, 
ao domínio como as hypothecarias e de desapro­
priação e á familia como a de nullidade do ca­
samento, sujeitas ao processo summario, como são 
pelas leis vigentes, têm a appellação apenas no 
effeito devolutivo; ao passo que causas de menor 
importância e fundadas em simples obrigações, 
sujeitas ao processo ordinário, têm appellação sus- 
pensiva.

A qualidade ou natureza do titulo, que é o 
fundamento da acção, não determina ainda os ef- 
feitos da appellação, porque o mesmo titulo con­
fere acções diveisas, ás quaes corresponde a appel­
lação com effeitos differeutes.

Assim na acção decendial, se os embargos 
oppostos em contestação são rejeitados ou julga­
dos improcedentes por sua matéria, a appellação 
que for interposta da respectiva sentença só pode 
ser recebida no effeito devolutivo, já em face da 
regra geral do art. 652 do Regulamento u. 737, 
já por força do art. 257 do mesmo Regulamen­
to, que dispõe que na liypothese a sentença será 
executada, não obstante quaesquer recursos.

Mas, se os mesmos embargos forem recebi­
dos e afinal julgados não provados, a appellação 
deve ter o effeito suspeusivo, porque pelo rece­
bimento dos embargos a causa prosegue ordina­
riamente (art. 260 do Regulamento n. 737), e 
uas acções ordinárias a appellação tem o effeito 
suspeusivo (art. 652 citado).

Em taes condições resta tomar-se por base 
Para a declaração do effeito da appellação a for- 
®a do processo, que é o que mais se approxima 
dos moldes indicados nas leis em vigor, isto é, o 
effeito suspeusivo para as acções ordinárias e o 
devolutivo somente para as outras especies de
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acções ; mas este conceito não é invariável enem 
seguro, e tem sido posto á margem pela juris­
prudência dos Tribnnaes.

E’ assim que a appellação das sentenças, que 
jirlgam provados os embargos oppostos pelo exe­
cutado ou por terceiro em execução, cujo proces­
so é summario, é recebida no effeito suspçnsivo 
(art. 652 do Regulamento n. 7 37), da mesma forma 
que a appellação da sentença proferida ainda em 
acção summaria, desde que só houver custas a 
executar (art. 92 do Decreto n 1334 de 28 de 
Março de 1893).

E’ assim que Juizes têm recebido ê  Tribn­
naes têm mandado receber em ambos os effeitos, 
sem attenção a ser a causa snmmaria, a appellação 
interposta de sentença, que não é susceptível de 
execução, conforme a doutrina de Paula Baptista 
expendida no seu Compêndio de Theoria e Pra­
tica do Processo, nota ao § 227, como também se 
pode ver no Direito Vol. 22. pag. 380, 557 e 
721 e outros.

Sobre os effeitos da appellação são variadas 
as decisões, umas aferradas á letra do art. 652 
do Regulamento n. 737, e outras julgando que 
a regra geral do mesmo art. não é absoluta e 
deve ser entendida como Paula Baptista, que deixa 
aos Juizes com esclarecido critério apreciar a na­
tureza especial de cada um dos casos com rela­
ção á lei para bem applical-a, devendo fugir dos 
antigos commentadores, que andaram a cogitar 
de casos especiaes para com excepções e excepções 
de excepções e sem coherencia deixarem plantada 
a anarchia e a confusão.

O que é exacto é que são continuadas as 
duvidas e vaçillações acerca dos effeitos da ap­
pellação sem vantagem alguma pratica, porque a
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appellação no effeito devolutivo somente nos ter­
mos das leis vigentes é contraria aos priucipios de 
brevidade, economia e simplicidade, que devem 
concorrer na marcha de t >do o processo.

Realmente a appellação no effeito devolnti- 
vo exclusivamente não obedece aos indicados prin­
cípios.

Esta proposição se salienta no Embargo de 
obra nova, em que a appellação é recebida no 
effeito devolutivo somente, quer porque a acção 
é sunnnaria (especial) quer porque a sentença ap- 
pellada é susceptível de execução, pois, julgada 
procedente a acção, cabe ao Nunciante fazer de­
molir a obra embargada, e, julgada improceden­
te, cabe ao Nunciado proseguir na mesma obra.

Si, executada a sentença, for provida a ap­
pellação, em um caso deve ser restabelecida a obra, 
fazendo-se de novo o que foi demolido, e no outro 
caso deve ser demolida toda a obra que houver 
sido feita.

Ora, são visíveis os inconvenientes resultan­
tes do effeito devolutivo na appellação.

Foi isso que induzio o Conselho do Tribu­
nal Civil e Criminal do Districto Federal a man­
dar por Accordão de 8 de Abril de 1896 rece­
ber nos efteitos regulares a appellação de uma 
sentença em acção de embargo de obra nova, por­
que a acção é regulada por priucipios especiaes e 
uão pelas regras geraes das summarias. (Direito 
vol. 70 pag. 545).

A decisão é de equidade e não de direito, 
porque o art. 35 do Decreto n. 9549 de 1886 
dá o effeito suspensivo ás acções ordiuarias e uas 
execuções aos embargos do executado e de ter­
ceiro quando julgados provados, declarando ter- 
uduantemente que o effeito devolutivo compete em
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geral a todas as sentenças proferidas nas de­
mais acções, sejam eiveis ou commerciaes.

O que se dá ua acção de embargo de obra 
uova realisa-se, mutatis mutandis, nas acções de 
assignação de dez dias, de força nova expoliativa 
(interdicto recuperandre possessionis), de despejo, 
de deposito e outras, concorrendo tudo para de­
monstrar que a appellação deve ser suspensiva, 
porque os fruetos da appellação no effeito devo- 
lutivo são na maioria dos casos perda de tem­
po, despesas inúteis, prejuisos materiaes e até o 
constrangimento na liberdade individual.

Ha um caso em que a appellação no effeito 
devolutivo se impõe, é o da acção de desapro­
priação por necessidade publica, pela natureza es- 
pecialissima da causa, porque a necessidade pu­
blica repelle qualquer delonga, porqqe a necessi­
dade não tem lei (necessitas 'caret lpgè).

Dr. Augusto Vaz.

Recife, 1905.


